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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de agosto de *|DATE:Y|*
edição 1.141

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Garantia Física | Reunião da ANEEL | Diário Oficial | Agenda | Fique de Olho | Clipping

REVISÃO DAS GARANTIAS FÍSICAS DAS HIDRELÉTRICAS ACIRRA QUEDA-DE-BRAÇO BILIONÁRIA ENTRE AGENTES 

Roberto Rockmann e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

A Consulta Pública 132/2022, do Ministério de Minas e Energia, referente à revisão ordinária de garantias físicas das hidrelétricas, cujo prazo de contribuições públicas vai até dia 29 de agosto, tem acirrado uma queda de braço bilionária entre agentes.
A discussão regulatória movimenta muito dinheiro: com a proposição de redução de 1,2 GW médios na revisão e considerando um preço de R$ 200 o MWh, cerca de R$ 2 bilhões por ano no faturamento das hidrelétricas estão em jogo, segundo estimativas de mercado.
Período crítico
O cerne do debate é relacionado ao período crítico de chuvas a ser usado como referência do histórico das garantias das usinas.
Há pressão de alguns agentes, como Engie, Copel e CTG, que possuem usinas mais ao Sul do país, para uso de um novo período crítico, incorporando as hidrologias de 2020 e 2021. Isso se evidenciou no fim do ano passado quando a Engie questionou premissas usadas na revisão a que foi submetida a Eletrobras em razão do processo de capitalização. O debate voltou agora com a Consulta Pública 132.
A alteração do período crítico oficial aumentaria a garantia física de alguns agentes na revisão ordinária e reduziria de outros.
O setor elétrico trabalha com um período único para todas as usinas em operação, o qual varia entre junho de 1949 e novembro de 1956. Entretanto, as mudanças climáticas dos últimos anos têm criado discussões sobre a existência de um período mais recente: 2012 e 2021, sendo que o ano passado marcou a estiagem mais severa da história.
Por que o período crítico é tão importante? “Porque a energia firme das usinas hidrelétricas, que é o parâmetro básico para ratear o total das garantias físicas, é calculada para o período crítico, isto é, de maior escassez de água”, diz Edvaldo Santana, ex-diretor da ANEEL.
Eletrobras
A Eletrobras sofreu uma redução de 7,3% de suas garantias físicas, com informações validadas até 2019 e com base no período crítico histórico entre junho de 1949 e novembro de 1956. A revisão ocorreu no ano passado.
Se incluir o período de 2020 e 2021, por exemplo, onde as usinas da região Sul receberam bem mais chuvas que o Sudeste e o Nordeste (onde se concentra o parque gerador da companhia), a Eletrobras, agora com o capital difuso, pode ser prejudicada nas próximas revisões ordinárias, que devem ocorrer a cada cinco anos.
Divisão do mercado
Empresas como a EDP, a Enel, a Neoenergia e a Light se manifestaram, em carta, a favor da metodologia utilizada na revisão da Eletrobras, que não considera o período crítico de 2020- 2021, mostrando que há uma divisão clara do mercado em dois grupos.
 
No primeiro, as empresas com usinas localizadas na região Sul, que são a favor da inclusão do biênio 20/21 como o mais crítico, dentre elas Engie, Copel e CTG. No segundo grupo, as geradoras donas de usinas mais ao Sudeste e Nordeste do país, lideradas pela Eletrobras e com o apoio da EDP, Enel, Neoenergia e Light.
Ação da CTG
Recente decisão judicial a favor da empresa geradora CTG embaralhou ainda mais o cenário e trouxe receios mesmo para empresas que já tiveram grande parte de suas usinas submetidas a revisões, casos da Eletrobras e da Auren.
Na semana passada, a geradora venceu a União em julgamento sobre revisão das garantias físicas em processo de 2017. Por 4 votos a 1, a 6ª Turma do TRF1 (Tribunal Regional Federal da Primeira Região) deu ganho de causa à CTG, que disputava com o governo federal critérios sobre a revisão do volume de energia que as hidrelétricas Capivara (643 MW), Chavantes (414 MW), Taquaruçu (525 MW) e Rosana (354 MW) podem entregar ao sistema.
A empresa tinha passado por uma revisão extraordinária por obras que ampliaram sua capacidade e alegou que não poderia passar por uma revisão extraordinária e uma ordinária em um período de cinco anos.
Em maio de 2017, o Ministério de Minas e Energia (MME) publicou a Portaria 178/2017 que definiu os novos valores de garantia física de energia das usinas hidrelétricas despachadas de forma centralizada, válidos a partir de janeiro de 2018. O governo trabalha para reverter a decisão, que pode abrir precedente jurídico e conturbar o processo.
“Não cria jurisprudência, mas abre um bom caminho para argumentação de outras empresas que quiserem contestar o processo e isso pode ser usado para travar a discussão e empurrá-la”, diz um advogado. "A decisão da justiça vai embaralhar a Consulta Pública. Além disso, a turma não está atenta, mas a mesma decisão exigirá o recálculo do GSF para um longo período. Muito dinheiro de um lado para o outro”, diz Edvaldo Santana.
Receios entre os agentes
A decisão jurídica traz preocupações entre os agentes. Por quê? Primeiro, porque ela pode criar ruídos sobre a Consulta Pública da revisão ordinária e abrir espaço para a redefinição do período crítico.
Segunda razão: no fim dos anos 1990, no espírito da privatização da geração e com uma matriz predominantemente hídrica, foi criado o MRE (Mecanismo de Realocação de Energia), uma espécie de condomínio para as hidrelétricas, em que os ônus e os bônus (maior ou menor geração em virtude de chuvas ou ocorrências) são compartilhados entre as usinas participantes.
O MRE realoca contabilmente a energia entre os participantes dessa espécie de “condomínio”, transferindo o excedente daqueles que geraram acima de suas garantias físicas para aqueles que geraram abaixo. É um jogo de soma zero.
Ele está ligado intrinsicamente ao GSF (sigla em inglês para o risco hidrológico). Quando o condomínio representado pelas usinas integrantes do MRE não consegue entregar produção elétrica total compatível com a soma das garantias físicas associadas ao SIN (Sistema Integrado Nacional), o GSF torna-se negativo.
Nessa situação os agentes se sujeitam à exposição negativa no mercado de curto prazo, tendo de arcar financeiramente com o déficit de energia elétrica de forma proporcional à redução. “O MRE é um condomínio, então se houver um impacto nele há rateio de perdas e ganhos entre os agentes e isso agrava o GSF”, diz um empresário.
 
Adiamento
Há uma pressão de alguns agentes para se usar 2012-2021 para empurrar o início da revisão. “A homologação do ano hidrológico de 2021 ocorreria só em 2022 para uso em 2023. Então isso gera pressão para fazer a revisão em 2023 ou 2024. E aí é mais um adiamento. Com isso, usar o período crítico 1949-1956 é a solução pragmática para preservar o ato no seu cronograma regular, em um processo que por definição é imperfeito”, diz um empresário.
Nesse momento, as empresas estão avaliando os números preliminares de garantias físicas revisadas anunciadas pelo governo e buscando entender os impactos.
Governo atento
O governo está atento à discussão e à tentativa de agentes buscarem mudar o período crítico a ser usado como referência. Técnicos não estariam propensos à mudança do período crítico, apesar de pressões de alguns agentes. A mudança do período crítico poderia elevar a garantia física do sistema, em vez de reduzir, o que poderia trazer problemas e poderia agravar o GSF, risco hidrológico.
“Isso faria alguns ganharem garantia física. No final das contas, se fizer isso, vai se distribuir lastro podre no mercado, o que é totalmente contrário ao propósito de revisar as garantias físicas. O que precisa ser feito e reavaliar o critério de rateio, tem várias alternativas ao uso do período crítico”, diz uma fonte.
Processo historicamente controverso
Historicamente, o processo é controverso. Desde 2003, as hidrelétricas deveriam ser submetidas à revisão ordinária a cada cinco anos. Em quase 20 anos, só uma vez, em 2017, com validade a partir de 2018, a revisão foi feita.
Apesar das dificuldades do processo, que mexe diretamente nos contratos de venda e compra de energia de grandes grupos, ele tem relevância para o setor elétrico. Uma das razões de o país ter vivenciado a ameaça de nova crise de racionamento ano passado foi a dificuldade em mensurar a energia disponível de fato nos reservatórios das hidrelétricas.
Revisar a garantia física é um ponto importante para o planejamento do setor, assim como na estratégia comercial das empresas. Reduzir a garantia física de usinas seria impor perdas às geradoras que tivessem revisadas para baixo suas garantias, já que elas teriam menos energia disponível para a venda.
Entre muitas incógnitas, uma certeza: as novelas do GSF, do MRE e das garantias físicas ainda renderão muitos capítulos e muitas disputas nos bastidores e nas cortes. Modernizar de fato o setor elétrico impõe superar obstáculos históricos.
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ANEEL DEVERÁ ABRIR CHAMADA PÚBLICA DE SANDBOXES TARIFÁRIOS 

da Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) votará processo sobre a abertura da primeira chamada pública de sandboxes tarifários. Com relatoria do diretor Giácomo Almeida, o tema é o destaque da pauta da reunião pública ordinária da diretoria marcada para as 9h desta terça-feira (23).
A autarquia também vai debater o atendimento sobre parecer de força executória em favor da NBTE (Norte Brasil Transmissora de Energia) e que afeta as parcelas de ajuste definidas pela Resolução Homologatória 3.067/2022. A norma estabelece as RAPs (Receitas Anuais Permitidas) das transmissoras para o ciclo 2022-2023. A relatoria é do diretor Ricardo Lavorato Tili.
Os diretores apreciarão ainda reajustes tarifários anuais de distribuidoras de energia. De relatoria do diretor Hélvio Guerra: Elektro Redes, Equatorial Maranhão, Força e Luz João Cesa. De relatoria do diretor Giácomo Almeida: Energisa Paraíba.
Da mesma forma, votarão o resultado de revisões tarifárias periódica da Cooperaliança e definição de indicadores (relatoria do diretor Hélvio Guerra); e extraordinária da Equatorial Alagoas (relatoria do diretor Giácomo Almeida). Também está prevista a homologação do resultado do Leilão de Transmissão 1/2022-ANEEL, com relatoria do diretor Hélvio Guerra.
Os diretores avaliam três pedidos de reconsideração propostos pelas empresas ATE Transmissora de Energia S/A em face de despachos que aplicaram penalidades de multa que somam R$ 418 milhões. Giácomo Almeida é o diretor relator.
Tribunais superiores
O STJ (Superior Tribunal de Justiça) fará sessão de julgamento das 1ª a 6ª turmas às 14h desta terça-feira (23). Em pauta o REsp 1545441, no qual município sergipano pede reforma de decisão de tribunal regional. O ente alega possuir instalações que o inserem no rol de beneficiários de royalties de produção marítima (e não apenas terrestre) pela existência de equipamentos de embarque e desembarque de gás natural em seu território. Matéria de interesse da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).
Na quarta-feira (24), às 14h, haverá sessão de julgamento das 1ª a 3ª seções. Destaca-se, na pauta, o julgamento de repetitivos do tema 1148. Eles tratam sobre a legitimidade passiva da concessionária de energia elétrica, da União e da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) para demandas em que se discute a legalidade dos regulamentos expedidos pelo poder público a respeito de parcela dos objetivos e parâmetros de cálculo das cotas anuais da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético). Saiba mais sobre o tema aqui.
Às 17h desta quinta-feira (25), o STJ realizará uma sessão de posse de autoridades. A ministra Maria Thereza de Assis Moura tomará posse como presidente do STJ (Superior Tribunal de Justiça) e do CJF (Conselho da Justiça Federal), ao lado do ministro Og Fernandes, que passará a ocupar a vice-presidência. Mais informações aqui.
TCU
O TCU (Tribunal de Contas da União) vai apreciar representação do Ministério Público junto à corte a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na nomeação de Caio Mario Pires de Andrade para o cargo de presidente da Petrobras. O caso é de relatoria do ministro Augusto Nardes. Será na sessão plenária do tribunal, às 14h30 desta quarta-feira (24). Acesse a pauta aqui.
Sessões plenárias
Até o fechamento desta edição, a Câmara dos Deputados, o Senado Federal e o Congresso Nacional não haviam divulgado o agendamento de sessões plenárias. Acesse os portais de agendas de cada entidade, respectivamente, aqui, aqui e aqui.
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Itaipu - Resolução Homologatória 3.093 da diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou o diferimento dos pagamentos das distribuidoras à ENBpar referentes ao repasse da potência contratada de Itaipu, para fins de modicidade tarifária, nos termos do Decreto 11.027/2022 e deu outras providências.
Cemig - A ANEEL negou provimento ao Pedido de Reconsideração interposto pelo Deputado Federal Weliton Fernandes Prado e pelo Deputado Estadual Elismar Fernandes Prado em face da Resolução Homologatória 3.046/2022, que homologou o resultado do Reajuste Tarifário Anual de 2022 da Cemig Distribuição S.A.
Candiota III - Despacho 2.203 da diretoria da ANEEL aprovou a correção da metodologia de descontos dos subsídios da CDE na Receita de Venda da UTE Candiota III.
Adicional - Despacho 2.205 da diretoria da ANEEL concedeu prazo adicional, até 19 de agosto de 2023, para que a Cesp (Companhia Energética de São Paulo) comprove a realização dos investimentos vinculados a bens reversíveis, nos termos no artigo 36 da Resolução Normativa 1.027/2022. 
Autorizações - A ANEEL autorizou a CPFL Energias Renováveis S.A a implantar e explorar UFVs em Bom Jesus da Lapa (BA); e a EOL Ventos de Santa Esperança 28, EOLs em Morro do Chapéu (BA).    
Karpowership I - Despacho 2.289 da diretoria da ANEEL conheceu do pedido de efeito suspensivo apresentado pela Karpowership Brasil Energia Ltda e pela Karpowership Futura Energia Ltda para, no mérito, suspender os efeitos das Resoluções Autorizativas 12.466, 12.467, 12.468 e 12.469, datadas de 9 de agosto de 2022, até o julgamento definitivo do Pedido de Reconsideração interposto.
Karpowership II - Acórdão 476 da ANTAQ (Agência Nacional de Transportes Aquaviários) autorizou autorizar, em caráter especial e de emergência, a empresa Karpowership Brasil Energia Ltda a realizar testes de comissionamento das instalações que compõem o Projeto UTE Rio de Janeiro, pelo prazo máximo de 180 dias.
Reidi - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou projetos da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A, da Pedras Transmissora de Energia S.A, da Transmissão Goiás S.A e da RG2 Serviços Técnicos Ltda para enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura)
Debêntures - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou projetos da Sol Serra do Mel IX S.A para emissão de debêntures.
FII - A Secretaria Executiva de Gestão Corporativa do Ministério da Economia contratou a B3 S.A para serviços de assessoria técnica especializada e apoio operacional a 30 licitações de seleção de prestadores de serviço responsáveis por constituir e gerir fundos de investimentos imobiliários (FII) do Ministério da Economia.
 voltar para o topo

Adolfo Sachsida - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (22) até o fechamento desta edição.
 
Jair Bolsonaro - O presidente da República reúne-se, às 9h, com os ministros Ciro Nogueira (Casa Civil) e Carlos França (Relações Exteriores). Às 11h, tem reunião com o subchefe para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Presidência da República, Renato de Lima França.
 
Paulo Guedes - O ministro da Economia realiza despachos internos ao longo do dia.
 
Rodolfo Saboia - O diretor-geral da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (22) até o fechamento desta edição.
Sandoval Feitosa - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (22) até o fechamento desta edição.
 
PLAN 2022-2026 - Será realizado, às 15h, o workshop de apresentação dos resultados da 2ª revisão quadrimestral das previsões de carga para o Planejamento Anual da Operação Energética - 2022-2026. O evento, promovido pela EPE (Empresa de Pesquisa Energética), ONS (Operador Nacional do Setor Elétrico) e CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), será realizado via plataforma Webex.
 
Congresso: Mulheres da Energia - Será realizado, a partir das 9h, o 1º Congresso Brasileiro das Mulheres da Energia, com o apoio da ABGD (Associação Brasileira de Geração Distribuída). O evento será realizado no Hotel Renaissance, em São Paulo, e terá a participação de 37 palestrantes mulheres do setor. A programação está neste link.
 
Hidrogênio verde - O Cebri (Centro Brasileiro de Relações Internacionais) realiza, às 19h, o webinar "As contribuições do hidrogênio verde para a transição energética: perspectivas e condições". Entre os participantes, está a chefe da Assessoria Especial em Assuntos Regulatórios do Ministério de Minas e Energia, Agnes da Costa. A transmissão será neste link.
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Consumo - O consumo de energia elétrica cresceu 2,6% em julho, na comparação com o mesmo período em 2021. No período, foram consumidos 63.083 MW médios. De acordo com dados da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), a maior parte foi demandada pelo ACR (Ambiente de Contratação Regulada), com 39.625 MW médios consumidos, 7,1% acima do registrado em 2021. O restante foi consumido pelo ACL (Ambiente de Contratação Livre), que consumiu 23.458 MW médios, 0,3% acima do apurado em 2021.
 
Geração elétrica - Ainda de acordo com a CCEE, o país produziu 4,5% mais energia do que no ano passado. As hidrelétricas foram responsáveis pelo fornecimento de 45.022 MW médios ao SIN, volume 32,7% maior em relação ao mesmo período de 2022. As eólicas foram responsáveis por 11.431 MW médios, 16,7% maior que o apurado no ano anterior. As térmicas, por sua vez, tiveram um recuo de 54% na oferta, com 8.841 MWmed gerados no período. As fotovoltaicas responderam por 1.363 MWmed, 66,7% a maior que em julho de 2021.
 
Previsão de carga - A carga no SIN (Sistema Interligado Nacional) deve ter queda de 1,4% até o fim de agosto deste ano, em relação ao ano passado, com expectativa de que chegue a 66.773 MW (megawatts) médios. Segundo boletim do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), referente à semana operativa de 20 a 26 de agosto, o subsistema Norte deve ter aumento de 4,7%, com 6.585 MW médios, associado parcialmente à retomada de carga de consumidores livres. A região Sul, por sua vez, deve ter queda de 3,1%, com 11.304 MW médios. O subsistema Nordeste deve ter redução de 2,1%, com 10.898 MW médios; e a região Sudeste/Centro-Oeste, de 1,6%, ficando em 37.946 MW médios.
 
Custo da operação - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) ficará equiparado nas quatro regiões em R$ 51,65 MWh, um recuo de 26,89% em relação à semana anterior. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, as afluências da região Sul devem chegar a 132% da MLT (Média de Longo Termo) até o fim de agosto. No Norte e no Sudeste/Centro-Oeste, a estimativa é de que atinjam 83% da média. Já no Nordeste, chegarão a 68% da MLT. O volume dos reservatórios deve chegar ao fim do mês com capacidade de 89,5% no Norte; de 87,3% no Sul; 73,6% no Nordeste; e  55,9% no Sudeste/Centro-Oeste.
 
Conselho da Petrobras - Acionistas da Petrobras elegeram, na última sexta-feira (19), Jônathas Castro, secretário-executivo da Casa Civil, e Ricardo Soriano, procurador-geral da Fazenda Nacional, para o Conselho de Administração da empresa. Castro e Soriano são indicados pelo governo, mas foram rejeitados no dia 18 de julho pelo próprio conselho, que seguiu recomendação do Comitê de Elegibilidade da empresa. Apesar disso, em nota publicada no dia 20 de julho, o Ministério de Minas e Energia encaminhou os nomes dos indicados para análise na AGE (Assembleia Geral Extraordinária). A rejeição dos dois ocorreu em julho por suposto conflito de interesse.
 
Outros conselheiros - Também foram eleitos Gileno Gurjão Barreto, novo presidente do conselho; Caio Mário Paes de Andrade, atual presidente da Petrobras; Edison Garcia, Iêda Aparecida Cagni; Marcelo Gasparino; e José João Abdalla.
 
Mercado de combustíveis - O governo federal encaminhou ao Congresso Nacional, na sexta-feira (19), um projeto de lei que aperfeiçoa a Política Energética Nacional, com objetivo de ampliar a competição no mercado de combustíveis, incentivar investimentos e reduzir os preços aos consumidores. A proposta foi elaborada pelos ministérios de Minas e Energia e da Economia. O despacho está neste link.
 
Oferta permanente - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) publicou, na sexta-feira (19), o resultado parcial do 3º Ciclo da Oferta Permanente de Concessão, para exploração, reabilitação e produção de petróleo e gás natural, realizado em 13 de abril deste ano. Acesse neste link. 
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Mais três estados conseguem autorização no STF para compensar perdas com teto do ICMS
Gilmar Mendes atendeu pedidos de Acre, Minas Gerais e Rio Grande do Norte (Folha de S.Paulo)
______________________________
 
Novo conselho cria incerteza sobre futuro da Petrobras
Escolha de oito novos conselheiros para Petrobras cria incertezas sobre o futuro da estatal, dizem fontes (Valor)
______________________________
 
Cade deve condenar casos de cartel da Lava Jato em contratos de R$ 70 bi
Após demora, tribunal se prepara para julgar três processos com recomendação de sanção (Folha de S.Paulo)
______________________________
 
Termelétricas flutuantes já podem operar, garante KPS
Empresa turca ainda enfrenta restrições da Justiça do Rio e da Aneel (Valor)
______________________________
 
A dura transição energética europeia
Não há, no curto e, possivelmente, no médio prazo, condições de outros países suprirem a demanda europeia de gás natural (Valor)
______________________________
Crise global de energia ajuda amortecer impacto das sanções contra a Rússia
Mas a exemplo do que ocorreu com a União Soviética, a falta de acesso à tecnologia e componentes ocidentais vão aprofundar o atraso tecnológico da Rússia e frear o crescimento no longo prazo (Valor)
______________________________
Hidrogênio verde pode revitalizar nossa indústria
Não podemos ficar a reboque dessa tendência mundial, principalmente quando temos condições de ser protagonistas (O Globo - Artigo)
______________________________
Geração de energia solar avança quase 40% no ano
Levantamento da Absolar aponta nova tendência de alta em agosto (Folha de S.Paulo- Painel S/A)
______________________________
Investir em refino foi catastrófico para Petrobras
Projetos megalomaníacos de governos petistas resultaram em produção seis vezes mais cara, segundo economistas (O Globo - Editorial)
______________________________
 
Casa própria: Inflação e juro alto geram onda de devolução de imóveis e renegociação de crédito
Desistência de unidades compradas na planta subiu 16% este ano. Com o orçamento apertado, clientes que tomaram financiamento renegociam contratos nos bancos (O Globo, domingo)
______________________________
Energia em SP custa 25% menos que em Belém; compare os valores
Apesar de o país ter um sistema de energia interligado, o custo final para os consumidores sofre grandes variações (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
Tarifa média de energia no Brasil aumentou 219% acima da inflação entre 1997 e 2022
Tarifa cobrada pela Light, por exemplo, deveria ser de R$ 349,90/MWh, mas é de R$ 1.115, 59/MWh (O Globo, domingo)
______________________________
 
Minas, Acre e Rio Grande do Norte obtêm aval do STF para compensar perdas com teto do ICMS
Decisões do ministro Gilmar Mendes seguem a tendência de outros estados que já conseguiram o benefício no Supremo (O Globo, sábado)
______________________________
Distribuidoras de energia questionam devolução integral de créditos a consumidores
Concessionárias entendem que têm o direito de se apropriar de parte do valor por terem buscado a Justiça contra a cobrança indevida no passado (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
Presidenciáveis recebem proposta que busca tirar R$ 100 bi da conta da luz
Medidas foram elaboradas por entidade que representa grandes consumidores (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
STF determina compensação de perdas de ICMS para MG, RN e AC, em nova derrota para Guedes
SP, AL, MA e PI já tinham liminares e outros estados esperam decisão; custo pode chegar a R$ 20 bilhões (Estadão, sábado)
______________________________
Por que é tão caro construir refinarias no Brasil?
Ou conseguimos reduzir os custos de instalação de capacidade de refino no Brasil, ou continuaremos a sermos exportadores de petróleo cru (Folha de S.Paulo, sábado - Samuel Pessoa)
______________________________
Brasil deve dar atenção à segurança de fornecimento energético
Manter o foco na transição energética, como na Europa, pode nos custar caro. (Estadão, sábado - Adriano Pires)
______________________________
Adotar um sistema de energia solar pode ser muito vantajoso, mas nova lei pode reduzir ganhos
Sancionada em janeiro, a Lei 14.300, conhecida como ‘Taxação do Sol’, muda regras para quem gera a própria energia. (Estadão, sábado - Fabio Gallo)
______________________________
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